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EMENTA

História  dos  sistemas  processuais.  Sistemas  processuais:  acertando  os 
conceitos. Um sistema para o processo. Processo – prova - manipulação. 

PROGRAMA

1.  História  dos  sistemas  processuais.  1.1.  A  situação  da  Idade  Média: 
sociedade consolidada (estrutura). 1.2.  O nascimento e estrutura do Sistema 
Inquisitório Puro. 1.3. O nascimento e estrutura do sistema Acusatório Puro. 2.  
Sistemas  processuais:  acertando  o  conceito.  2.1.1.  Processual  =  adjetivo; 
sistema-substantivo;  do  grego:  conjunto;  complexo.  2.2.  Kant:  “unidade  de 
conhecimentos diversos sob uma idéia.” (Crítica da razão pura). 2.3. Conceito: 
conjuntos  de  temas  jurídicos  que,  colocados  em  relação  por  um  princípio 
unificador, formam um todo orgânico que se destina a um fim. 3. Um sistema 
para o processo. 3.1 A questão do princípio unificador (não há um princípio 
misto): inquisitivo/dispositivo. 3.2. O princípio unificador como elemento central 
e de agregação. 3.3. O princípio unificador diz respeito ao processo: gestão da 
prova.  4.  Processo  –  prova-manipulação.  4.1.  O  lugar  do  processo: 
reconstituição histórica de um fato pretérito – que é o crime (Canuto) – conjunto 
de atos que se coloca entre o crime e a punição. 4.2. Faz-se o processo para 
conhecer:  prova=levar  conhecimento  (gestão).  4.3.  Os  problemas  dos  dois 
sistemas: opção política.
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